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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ____ Vara Criminal da Comarca de XXXXXXX - PA
Autos nº: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

O Ministério Público do Pará, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com base no inquérito policial em epígrafe, oferecer DENÚNCIA em face de:

xxxxxxxx, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº MG-xxxxxx, natural de xxxxx, nascido em 31/12/75, filho de xxxxxxxx e de xxxxxxxx, residente na Rua xxxxxxxx, nº 173, Bairro xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx-PA

xxxxxxxx, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº MG-xxxxxx, natural de xxxxx, nascido em 31/12/75, filho de xxxxxxxx e de xxxxxxxx, residente na Rua xxxxxxxx, nº 173, Bairro xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx-PA

xxxxxxxx, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº MG-xxxxxx, natural de xxxxx, nascido em 31/12/75, filho de xxxxxxxx e de xxxxxxxx, residente na Rua xxxxxxxx, nº 173, Bairro xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx-PA

xxxxxxxx, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº MG-xxxxxx, natural de xxxxx, nascido em 31/12/75, filho de xxxxxxxx e de xxxxxxxx, residente na Rua xxxxxxxx, nº 173, Bairro xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx-PA

pelos fatos delituosos a seguir expostos:

I- INTRODUÇÃO


A partir do início do ano de 2006 até o mês de julho de 2010, os DENUNCIADOS acima descritos se uniram, dolosa e conscientemente, em forma de organização criminosa estável, com o intuito de praticar, de forma continuada, estelionato, obtendo para si vantagem ilícita consistente em cerca de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), em prejuízo de mais de 2 mil investidores, em aproximadamente 14 cidades, a maioria delas no Estado de Minas Gerais, induzindo-os e mantendo-os em erro, mediante meio fraudulento, por meio da internet e outros meios de comunicação. Por fim, com vistas a tentar encobrir a prática criminosa, em meados de 2010 falsificaram e utilizaram como se verdadeiro fosse, documento público consistente em extrato bancário da BOVESPA que simulava a existência de elevado capital da quadrilha, suficiente para repor completamente os investidores.

II- “MODUS OPERANDI” DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA


Os DENUNCIADOS, criaram uma empresa a que denominaram XXXXXXXXX e posteriormente o que denominaram XXXXXXXXXXXX, também designado estrategicamente de Clube dos Vencedores. Com estes instrumentos iludiam terceiras pessoas, das quais captavam recursos e prometiam altos rendimentos. Vendiam às vítimas, (“quotistas”) uma renda fixa garantida, a partir de transações que denominavam “arbitragem”. Utilizando-se do poder de persuasão, eles atraíam as vítimas para investimentos fraudulentos por meio de captadores especialmente treinados, que saíam à rua a caça de “clientes”. Além disto, enviavam correspondências, promoviam palestras, reuniões, cursos, e festas, inclusive com sorteios de prêmios valiosos, tentando passar uma imagem de grandeza, de idoneidade, de liquidez das empresas e de licitude de suas ações.


Muito embora os funcionários das empresas dos denunciados declarem ter sido iludidos, pensando tratar-se de negócio lícito, e que até teriam sido também vítimas do golpe milionário, as investigações prosseguem para apurar regularmente este aspecto da trama criminosa.


O sistema utilizado para a captação de investidores era a promessa de rendimentos de até 5% ao mês. Os valores entregues pelas vítimas mais recentes eram usados para pagar, um ou outro cliente antigo que pedia resgate dos recursos investidos. O certo, porém, é que, no momento em que as vítimas manifestavam interesse em resgatar o dinheiro entregue à quadrilha, eram convencidas a não fazê-lo, sob a ilusão de reinvestir os seus rendimentos, que passariam a ter então um rendimento ainda maior, geralmente de percentuais divergentes para cada cliente, sempre com a promessa de altos ganhos e outras recompensas.

Para dar aparência de legalidade na empreitada criminosa os denunciados criaram as empresas mencionadas mas, como a finalidade era aplicar golpes e não atuar licitamente no ramo dos investimentos, eles dolosamente deixaram de requerer a indispensável autorização da Comissão de Valores Mobiliários – CVM – para atuar no mercado financeiro, e nem mesmo observaram o regulamento da BOVESPA, trabalhando absolutamente à margem da lei. 


Essa operação de investimento capitalizado sem a autorização da CVM configura a chamada “pirâmide financeira”, assim denominada porque dentro do grupo de investidores o dinheiro dos aplicadores mais recentes simplesmente percorre a cadeia e sustenta a rentabilidade dos idealizadores do golpe, que ganham trapaceando seus seguidores. O problema gerado por esse tipo de operação é a possibilidade de um colapso, na hipótese de um determinado número de clientes recuar e resgatar o dinheiro investido, trazendo prejuízos inimagináveis a terceiros de boa fé, como de fato aconteceu no presente caso. 

III- DAS CONDUTAS DOS DENUNCIADOS

III.1) DA CONDUTA DO 1º DENUNCIADO XXXXXXXXX


Ao 1º DENUNCIADO THALES XXXXXXXXXXXXXX, líder da organização criminosa e idealizador do golpe, cabia o planejamento, a administração, o recrutamento de pessoas e o estabelecimento de estratégias para a prática do crime de estelionato, bem como a movimentação de todas as contas bancárias referentes a todas as empresas vinculadas ao clube de investimentos, e o desvio do dinheiro ilícito recebido em proveito do bando. 


Com conhecimento adquirido ao longo de muito tempo de estudo na área de compra e venda de ações, este denunciado iniciou um sistema de captação ilegal de investidores, induzindo-os em erro mediante promessa de altos rendimentos. Posteriormente, buscando incutir uma ilusória credibilidade nas vítimas em relação ao empreendimento e visando dolosamente ampliar o negócio criminoso, Tales criou em 24/08/09, juntamente com os demais denunciados, uma espécie de clube de investimento, posteriormente denominado XXXXXXXXXXXXXXX., figurando como sócios inicialmente a 2ª DENUNCIADA XXXXXXXXXXX (irmã do 1º DENUNCIADO XXXXX) e o 4º DENUNCIADO XXXXXXXXXXXX (à época, esposo da 2ª DENUNCIADA XXXXXXXXXXXX e portanto cunhado do 1º DENUNCIADO XXXXXXXXX). Em 11/05/10 alteraram o contrato social, excluindo o sócio XXXXXXXXXXXX e incluindo o 3º DENUNCIADO XXXXXXXXXXXX, bem como admitindo como sócio o 1º DENUNCIADO XXXXXXXXXX (repita-se: o mentor e iniciador da trama criminosa). Em seguida, para obter vantagem ilícita sobre um maior número de investidores, criaram o XXXXXXXXXX, também denominado Clube dos Vencedores.


Por fim, utilizando-se da sua habilidade para o crime, auferiu vultoso lucro em prejuízo de inúmeras vítimas, para algumas das quais chegou a proporcionar certo rendimento, dando assim a falsa idéia de negócio lícito e, em contrapartida, fazia com que todas as demais vítimas investissem mais valores, sabendo, entretanto, o denunciado, que somente os integrantes da organização criminosa se beneficiariam do sistema. 

III.2) DA CONDUTA DA 2ª DENUNCIADA XXXXXXXXXX


Na quadrilha de estelionatários, a 2ª DENUNCIADA XXXXXXXXX, ciente de toda a trama delituosa, da qual tinha proveito, era sócia e administradora da empresa XXXXXXXXXXX atuando também no recrutamento de clientes, sendo responsável pela gestão da filial 1, localizada na cidade de XXXXXXX. 

III.3) DA CONDUTA DO 3º DENUNCIADO XXXXXXXXXXX


O 3º DENUNCIADO XXXXXXXXXXX também era sócio e administrador da empresa XXXXXXXXXXXXX. e dolosamente atuava na excusa manobra de recrutamento de mais vítimas na cidade de XXXXXXXXXX.

III.4) DA CONDUTA DO 4º DENUNCIADO XXXXXXXXXXXX


XXXXXXXXX, 4º DENUNCIADO, conscientemente de sua participação no crime, figurava dolosamente como sócio e consultor da empresa XXXXXXXXXXXX, no período de 30/06/09 a 22/03/10, entidade criada especialmente para a prática do crime de estelionato, de forma continuada e estável. Ademais, a todo o tempo LEANDRO trabalhou decisivamente para os interesses da quadrilha.

IV- ALGUMAS VÍTIMAS E SEUS PREJUÍZOS


O golpe foi perpetrado contra mais de duas mil vítimas, de diversas partes do país, muitas das quais vendiam os próprios bens, refinanciavam carros, vendiam casas e faziam empréstimos, para terem capital a aplicar no referido negócio, na ilusória crença de que estavam fazendo investimento na bolsa de valores através de uma empresa séria e com existência formal perante os órgãos públicos. Na trama, muitas vítimas vieram a perder, assim, tudo o que tinham, estando hoje em situação da mais absoluta miséria. Há, notícias nos autos até mesmo de suicídios de investidores em razão do estelionato praticado contra eles.


Dentre muitas centenas de casos similares, o MP cita os irmãos XXXXXXXXXX e XXXXXXX, por exemplo, donos da empresa XXXXXXXXXXXX., formalizaram mais de 48 contratos com a empresa XXXX, de propriedade dos denunciados, investindo valor aproximado de R$ 2.300.000,00 (Dois Milhões e Trezentos Mil Reais), no período de 2008 a 2010, sofrendo prejuízo integral.


Já a vítima XXXXXXXXX formalizou 25 contratos com a XXXXX, perfazendo o total investido de R$865.000,00, montante aproximado de seu prejuízo.

V - DA DESCOBERTA DO ESQUEMA FRAUDULENTO E SUAS CONSEQUÊNCIAS


Foi instaurado no PROCON de XXXX o processo administrativo de investigação nº XXXXXXXx relacionado à empresa XXXXXXXXXXXX e a XXXXXXXXXXXX, no qual comprovou-se que a XXXXXX não possui qualquer credenciamento perante a COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (fls. 11326/11327), razão pela qual nunca pôde operar no mercado de valores mobiliários. Da mesma forma comprovou-se que a XXXXX e os denunciados sócios da XXXXXX não constam das instituições habilitadas perante a BM&FBOVESPA (fls. 11328/11329)  para administrar clubes de investimento, e também não integram o cadastro de participantes autorizados pela CVM. Ademais, a BM&FBOVESPA ressaltou que:

 “ o Estatuto Social apresenta outras desconformidades com o Regulamento, tais como ausência da expressão “Clube de Investimento” na denominação do clube, conforme estabelece o art. 2º do Regulamento (no Estatuto enviado consta a expressão “Fundo de Investimento”, sendo que essa modalidade de investimento é regulamentada pela Instrução CVM nº 409/04), previsão da existência de ½ quota, cobrança de taxa de serviços jurídicos, não identificação do limite máximo de quotista, dentre outras”. 


O esquema fraudulento veio à tona depois que a Comissão de Valores Mobiliários – CVM - expediu comunicado, em 26/06/10, informando as supramencionadas irregularidades. Nesta ocasião, o 1º DENUNCIADO xxxxxxxxxx, visando manter as vítimas em erro e ocultar os fins criminosos da organização clandestina, realizou uma reunião no xxxxxxxxx, hotel de luxo desta Capital, e disse que havia depositado um milhão de reais para transformar a empresa em S/A. Além disso, apresentou extratos bancários falsificados da BOVESPA, no valor total de R$ 95.418.900,00 (noventa e cinco milhões quatrocentos e dezoito mil e novecentos reais). Estes mesmos documentos falsos foram utilizados em seguida pela 2ª DENUNCIADA xxxxxxxxxxxxxxxxx com os mesmos argumentos. Foi realizada perícia nos referidos documentos, tendo sido constatada alteração documental, produzida através de colagem de dois retalhos de papel (fls. 11862/11863).


Além disso, a mudança do padrão de vida do 1º DENUNCIADO xxxxxxxxxxxxxx começou a chamar a atenção, eis que se tornou público e notório o fato de que ele já desfrutava de uma vida de golpista bem sucedido, ostentando riqueza, conforme amplamente divulgado pela mídia (vide documentos em anexo). 


Quando um cliente, desconfiado com os rumores do esquema fraudulento, tentou sacar os R$3.000.000,00 (três milhões de reais) a que tinha direito, Thales já havia fugido com o dinheiro arrecadado de todas as vítimas, deixando-as todas no prejuízo e revelando publicamente o golpe.

VI - CONCLUSÃO


Diante disso, conclui-se que a sofisticada organização criminosa em destaque atuava de forma compartimentada, tornando-se nítida a distribuição de tarefas entre seus integrantes por áreas específicas de atuação, sendo certo que todos colaboravam entre si para a consecução dos objetivos criminosos por eles perseguidos.



Ademais, verifica-se que a organização criminosa, por utilizar-se de diversos meios de divulgação, potencializou a sua atuação, fazendo mais de duas mil vítimas em todo o Brasil.


Restou comprovado pelos documentos anexados aos autos, bem como pelas declarações das vítimas, que a quadrilha obteve lucro ilícito, de aproximadamente R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), durante os quatro anos de prática do estelionato.
Ante o exposto, denuncio xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxx como incursos nas sanções do artigo 171, caput, art. 288, caput, e 304, na forma do art. 71, todos do Código Penal brasileiro, devendo ser regularmente processados.
Requer esta Promotoria de Justiça que sejam os referidos denunciados devidamente citados e intimados para a apresentação de defesas escritas, nos termos do disposto no artigo 396 do Código de Processo Penal, designando-se audiência de instrução e julgamento para oitiva das vítimas e testemunhas abaixo arroladas e interrogatório dos acusados que, após cumpridas as demais formalidades legais, deverão ser condenados nas penas que lhes couberem.

Rol de Testemunhas:

1. xxxxxxxxxxxxxxxx

2. xxxxxxxxxxxxxxxx

3. xxxxxxxxxxxxxxxx

4. xxxxxxxxxxxxxxxx

5. xxxxxxxxxxxxxxxx

6. xxxxxxxxxxxxxxxx

7. xxxxxxxxxxxxxxxx

8. xxxxxxxxxxxxxxxx

 Belém, 01ª de julho de 2015

_______________________________

Promotor de Justiça

Exmo. Sr. Juiz de Direito da____Vara Criminal da Comarca de XXXXXX-PA
Autos nº: XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Segue denúncia em onze laudas digitadas somente no anverso para análise do recebimento da Inicial. Ao ensejo, requer a juntada de XXXXX atualizadas dos denunciados.

              O Ministério Público deixa de oferecer o benefício da suspensão condicional do processo, tendo em vista a ocorrência de concurso material em relação às infrações penais previstas no art. 171, caput, art. 288, caput, e 304, todos do CP, pois a pena mínima cominada, pelo somatório, ultrapassa o limite de 1 (um) ano estabelecido pelo art. 89 da Lei 9.099/95, não cabendo, portanto, a concessão do sursis processual.


O Parquet requer ainda a juntada dos documentos em anexos.


Considerando as declarações prestadas por XXXXXXXXXX (fls. 10757/10758) e XXXXXXXXX (fls. 10759/10761) acerca da tentativa de transferência do veículo Toyota Hilux, placas XXXXXXXXXX, de propriedade de XXXXXXXXXX., registrado em nome da XXXXXXXXXX E XXXXXXXXXX. o qual possuía impedimento judicial e, ainda, considerando que há nos autos apenas cópias dos documentos referentes a tal transferência (fls. 10769/10780) e que não foi realizada a perícia grafotécnica, o Ministério Público requer seja oficiada a Autoridade Policial para que faça juntar aos autos os originais do CRV, da autorização para transferência do veículo (fl. 10771) e da comunicação de erro de preechimento do CRV (fl. 10778) e, documentos regularmente submetidos a perícia, tudo com vista a possível aditamento da denúncia.
Belém/PA. 01 de Julho de 2015

_______________________________

Promotor(a) de Justiça

Rua João Diogo, 100 - Cidade Velha - 66.015.160 - Belém/PA | (91)4006-3400
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